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APRESENTAÇÃO

Este documento é um ADENDO ao EIA   -   Estudo de Impacto Ambiental do Empreendimento “PONTE RODOVIÁRIA NA LIGAÇÃO PARÁ X AMAPÁ”, em atendimento a solicitação do setorial competente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Com este Adendo, o referido EIA passa a ser composto por quatro volumes, assim discriminados:

Volume I contém os capítulos 1, 2, 3, 4, 5 e 6;

Volume II contém os capítulos 7, 6, 9 e 10;

Volume III contém os anexos.

Volume IV contém os adendos.

Adendo ao item 3.1.3 - Justificativas para o empreendimento

· Aspectos técnicos

A integração das cidades, municípios, estados ou mesmo regiões através de sistemas rodoviários já é fato largamente justificado, por tudo quanto pode significar para a melhoria da circulação em geral, destacando as facilidades e a democratização do livre acesso das populações. No caso da transposição viária do rio Jari, através da construção de uma ponte de 406 metros, fica caracterizado pelo menos duas grandes justificativas técnicas. Em primeiro lugar, a tão sonhada ligação rodoviária entre os Estados do Amapá e Pará, que vem somar-se aos esforços e desejos da efetiva integração federativa do País, colocando o Estado do Amapá no cenário dessa perspectiva nacional. Em termos locais, Laranjal do Jari e Monte Dourado constituem dois centros dinâmicos para seus respectivos estados que mantêm, entre si, intensas relações comerciais e pessoais, todas elas dependentes do uso de pequenas embarcações para a travessia do rio Jari. Neste caso, a opção que também é técnica de ligar esses dois centros através de ponte rodoviária tem rebatimentos nas mais diversas situações de vida local iniciando pela economia daquelas centenas de pessoas que diariamente necessitam pagar suas travessias do rio, seja por questões empregatícias, seja por outras circunstâncias em geral.

·  Aspectos socioeconômicos

Infelizmente, não é possível ou mesmo prudente tentar quantificar os rebatimentos diretos que o empreendimento trará para a economia dos dois estados mais diretamente envolvidos. Sabe-se, entretanto que além das facilidades para as relações já comumente empreendidas pelos dois estados através dos municípios Laranjal do Jari e Almerim, o empreendimento também deverá motivar outras oportunidades comerciais como, da dinamização do turismo para o vale do Jari e da redução de custos dos transportes de cargas. Em termos locais, já foi dito que um dos rebatimentos diretos do tráfego rodoviário sobre o rio Jari será na redução das despesas diárias das populações de ambos os centros urbanos para transpor o rio Jari. Como está demonstrado em outros itens deste documento, Laranjal do Jari e Monte Dourado mantêm-se estritamente ligados por fortes relações empregatícias e de comércio em geral que se transferem para as respectivas populações com significativos encargos de transportes fluviais.

· Aspectos ambientais

Os aspectos ambientais mais diretamente envolvidos com o empreendimento são aqueles circunscritos à Área de Influência Direta tratada pelos itens 5.2 e VIII, além do item 7.2.4, relativo a caracterização dos solos da área AII que, dentre outros aspectos, também chama a atenção para as condições naturais dos locais ribeirinhos sobre os quais incidirão os encabeçamentos e acessos imediatos da ponte. Pelos referidos dados tem-se que a condição locacional da ponte abrange situações ambientais distintas:

 Do lado de Laranjal do Jari (Amapá), o aportamento da ponte se fará diretamente sobre a margem convexa do rio do Jari que é representada por uma larga faixa de várzea que resultou do processo de colmatagem fluvial e que se encontra integralmente transformada por aterramentos, entulhamentos, residências e comércios palafitas. Aliás, essa é a condição ambiental de toda a orla da cidade que representa um testemunho dos seus primeiros tempos de formação quando era integralmente constituída por um grande núcleo populacional palafita denominado de “Beiradão”. Com a criação do município e o crescimento da cidade para o interior, no sentido da terra firme, a referida ocupação continuou a manter-se e, possivelmente, a expandir-se o que resultou no atual cenário que ainda concilia arruamentos palafitas com aterramentos em alguns casos, promovidos pelo poder municipal e, em outros, pela própria população local. Do lado de Monte Dourado (Pará), o aportamento da ponte se fará diretamente sobre uma escarpa de aproximadamente 20m de altura que acompanha a margem côncava do rio Jari que se encontra submetida a forte processo erosivo.

Com isso, os acessos da ponte terão ambientações naturais totalmente diferenciáveis onde o lado amapaense é caracteristicamente Quaternário submetido ao depósito de aluviões e, o lado paraense, caracteristicamente Terciário destacado pela unidade Formação Barreiras. Em ambos os casos, após transpor suas respectivas margens ribeirinhas, os acessos à ponte caminharão pelos traçados urbanos existentes.

· Opção locacional

A definição locacional da ponte sobre o rio Jari leva em conta aspectos da fisiografia local, mas também outras questões tratadas como de importância para os centros urbanos de Laranjal do Jari e de Monte Dourado e para a própria condição logística do empreendimento que não contempla a previsão de obras adicionais com custos externos ao objeto central do financiamento alocado pelo governo federal.

No primeiro caso, a largura do rio associada a batimetria e ao desnível topográfico entre as duas margens ribeirinhas constituíram condições primárias para a seleção do local visando garantir a navegabilidade das embarcações que transitam na região e a compatibilizar custos finais do projeto. Como está descrito ou pode ser concluído pela leitura dos itens 5.2, VIII e 7.2.4, do EIA/RIMA, o local selecionado para a construção da ponte, embora não seja o de menor largura do rio, possui um desnível topográfico entre as duas margens de aproximadamente 19m que foram considerados como condições muito favoráveis para as obras aéreas da ponte que não careceriam de elevações adicionais para atender as necessidades do tráfico fluvial. A propósito disso, a planta topográfica constante dos Anexos do EIA/RIMA e também deste Adendo ao EIA/RIMA possibilita as seguintes leituras:

i. A altura projetada para a ponte tem como referência o maior nível de cheia do rio Jari ocorrida no ano 2 000;

ii. A partir desse referencial a cabeceira da ponte atingirá uma altura de 3,0m do lado de Laranjal do Jari e de 19,84m do lado de Monte Dourado;

iii. A cota batimétrica local aumenta da margem de Laranjal do Jari para Monte Dourado o que fará coincidir a maior profundidade do rio com maior altura da ponte;

iv. Para outros locais, diferentes do selecionado, a garantia da navegabilidade exigiria obras adicionais com grandes impactos nos custos finais do empreendimento.

Nesse sentido, a opção locacional da ponte leva em consideração o aproveitamento das referidas condições naturais, mas também a conciliação de outros fatores que podem ser enquadrados de estratégicos para o empreendimento. Nessas condições, situam-se os acessos da referida ponte em direta conexão com os dois centros urbanos por dois grandes motivos:

i. Aproveitar toda a rede de circulação urbana, pois um possível deslocamento do empreendimento para montante ou jusante desses centros urbanos exigiria a construção de desvios com custos adicionais não previstos pela fonte de financiamento além das necessárias alterações ao projeto básico para adequar-se à nova condição local;

ii. Contribuir mais diretamente para com a dinamização urbana favorecendo o ingresso e a circulação de renda no comércio local. 

Em termos práticos, a escolha do local para a construção da Ponte sobre o Rio Jari contou com duas opções, a saber:


A primeira, correspondente a chamada curva do Gogó do Rio Jari, a montante da posição realmente escolhida como adiante veremos. Nesta primeira opção, a ponte teria uma extensão total de 385 metros, opção que foi descartada em virtude do difícil acesso pelo lado da cidade de Monte Dourado (Município de Almerim - PA), face a necessidade da implantação de uma estrada de acesso de mais de 5km, numa área de relevo alagado (área de ressaca), onde o custo e o Impacto Ambiental seriam muito elevados. 

Isto posto, a solução escolhida contemplou uma 2ª opção, considerada como  melhor escolha, pois a localização da ponte encontra-se encaixada em plena área urbana na ligação das cidades de Monte Dourado x Laranjal do Jari. 

Pelo lado da cidade de Laranjal do Jari – Amapá, o projeto viário prevê, após o extremo da Obra de Arte propriamente dita, a integração através de arruamento, com a rótula na rua Rio Branco. Já pelo da cidade de Monte Dourado (município de Almerim - PA), a ponte está prevista para ter seu extremo, na área urbana denominada “Japão”, que integra o complexo urbano – residencial, industrial e de produção florestal de propriedade do Consórcio Jari Florestal (Figuras 29, 32 e 33 – EIA/RIMA).


Desta maneira pode-se dizer que a escolha da diretriz “em planta” da ponte teve como premissas básicas, tanto o fator econômico como o ambiental, ao evitar a construção de 5km do acesso acima aludido, bem como ligando de maneira bem racional, as cidades de Monte Dourado e Laranjal do Jari.


A seguir é apresentado o memorial descritivo da Ponte em questão:


Trata-se de uma Obra de Arte Especial Rodoviária sobre o Rio Jari, na ligação dos estados do Pará e Amapá, respectivamente entre as cidades de Monte Dourado e Laranjal do Jari.


Face a conformação do terreno nos acessos, aliada a largura do rio ao longo da diretriz da obra, a ponte está prevista para ter o comprimento total de 406,0m, materializado por 10 vãos de 40,0 m mais 2 encontros extremos de 3,0m cada um.


Quando a geometria, “em planta”, a obra consta da concordância de 2 tangentes de + 8% e –5,3%, sendo esta concordância vertical efetuada através de parábola, dentro das condições e critérios de visibilidade requeridos, bem como em atendimento a velocidade diretriz adotada no Projeto Geométrico.


A superestrutura da obra está lançada respeitando o gabarito náutico de 30,00 x 15,00 m, em função do estudo relativo as embarcações previstas para navegar na região, sendo a altura do retângulo de 15,00 m, contados a partir da máxima cheia, na elevação + 3,10.


O valor da máxima cheia contempla estudos hidrológicos referidos ao tempo de recorrência de 50 anos. O “vão navegável” está localizado entre os apoios 2 e 3, e, coincide com a maior profundidade da caixa do rio ao longo de eixo da ponte.


Em atenção às prescrições técnicas de navegabilidade, estes apoios estão protegidos através de uma estrutura complementar, ao redor dos blocos de transição entre as fundações e pilares. Esta estrutura foi concebida de maneira a absorver os esforços longitudinais provocados por choques de embarcações, lembrando que tal estrutura além de flexível será dotada de defesas convenientemente fixadas. O conjunto está previsto para absorver colisões da ordem de 45,0 t.


Considerando que a obra terá iluminação pública ao longo da mesma, a rede elétrica alimentará a sinalização náutica a ser fixada na ponte propriamente dita. Para eventual falta de energia da rede urbana, a iluminação náutica será dotada de sistema de emergência para suprir tais acontecimentos.


Pelo fluxo de tráfego rodoviário pretendido, a largura das pistas é de 9,60m, com guarda-rodas para dois lados da mesma, possuindo inclusive 1,30m de faixa de utilização para pedestres e ciclistas.


Do ponto de vista estrutural, a superestrutura tem solução mista, compota de aço estrutura SAC-50 para 4 vigas longitudinais, com tabuleiro em concreto armado, contemplando vãos isostáticos de 40,00 m.


A montagem da parte metálica está prevista para ser efetivada mediante içamento de cada vão, já que o desenvolvimento do greide em perfil, não é favorável ao processo de montagem “por empurramento”.


A mesoestrutura é composta em cada apoio, por um par de pilares de seção retangular vazada, ligados superiormente por meio de uma viga travessa que dá apoio as longarinas metálicas da superestrutura.


Para transmissão dos esforços verticais e horizontais da super para mesoestrutura, estão especificados aparelhos de apoios tipo “panela”, ou seja, neoprene confinado.


Os pilares se apóiam em blocos de concreto armado convencionais, blocos estes que fazem a interligação dos pilares com as fundações.


Quanto às fundações, estas estão definidas para serem realizadas através de tubulões, preferencialmente executadas por equipamentos metálicos, já que a lâmina d’água mais a profundidade a ser embutida no solo, inviabilizam o processo de cravação pelo sistema de ar comprimido, de uso em épocas mais antigas.


Do ponto de vista do enquadramento desta obra em relação a capacidade de carga, esta ponte é da Classe 45 segundos as Normas da ABNT, ou seja, compatível com o veículo tipo de 45,0t, mais a carga distribuída de 0,50t/m² como não poderia deixar de ser, pela importância da localização da obra em relação ao tipo de tráfego a que estará sujeita.


Quanto à característica dos materiais empregados na construção da ponte, as “Notas” constantes do des. 01 do Projeto Básico (Anexos) esclarecem esta questão, tanto no tocante a resistência do concreto, quanto ao aço estrutural das longarinas e para as peças em concreto armado.
Adendo ao item 3.1.4 com breve explicação
Realizar trabalhos técnicos sobre o Estado do Amapá e também sobre o município de Almerim no Estado do Pará não é tão simples quando se trata de acercá-los de informações e dados que em outros estados já fazem parte de séries históricas, acumulados técnicos, etc. Em se tratando de estudos territoriais, até a pouco tempo, podia-se contar somente com os resultados do Radambrasil, CPRM, IBGE e, praticamente todos na escala de 1:1.000.000. Muito recentemente, o próprio estado passou a empenhar-se na montagem de laboratórios e do domínio de geotecnologias, capacitação técnica, etc., o que de se certo modo, já vêm respondendo com significativos avanços sobre o conhecimento regional. Em que pese essa alvissareira realidade para o desenvolvimento técnico do Estado, infelizmente algumas questões não conseguem ser superadas de imediato. Este é o caso dos instrumentos para estudos espaciais e dos mapeamentos cartográficos existentes que necessitam de maiores tempos para serem gerados em escalas mais detalhadas. No caso da área de estudo, acredita-se que as melhores informações disponíveis foram utilizadas, como os resultados do Zoneamento Ecológico Econômico da Área Sul, Estudos Complementares de Laranjal do Jari, mapas e documentos cedidos pela Empresa Jari Florestal, além de imagens do satélite Landsat e outras bases cartográficas também disponibilizadas pelo referido zoneamento. Todas esses subsídios técnicos fazem parte do EIA/RIMA do Projeto “Construção da Ponte sobre o Rio Jari”, mas nem sempre, na seqüência solicitada primeiramente por tratar-se de informações parciais e, por segundo, pela conveniência de integrá-las a outros conteúdos do documento.

Um exemplo disso parece que foi o caso da cobrança do item 3.4.1. do Termo de Referência que passou para o documento EIA/RIMA com a seqüência “2.1.4. Localização geográfica”. Na descrição do item, focada na AII do projeto estão inseridas as referências fisiográficas, institucionais e dos nucleamentos humanos mais relevantes da referida área, respectivas coordenadas geográficas bem como, indicações de outros itens do documento onde constam informações complementares. Neste caso, a elaboração do item levou em consideração, exatamente, a conveniência de conciliar as informações cartográficas disponíveis com outros conteúdos do documento no caso, Áreas de Influências Direta e Indireta.

Todavia, em atendimento ao que trata o referido Termo de Referência estão sendo acrescidos a este Adendo, cópias de todas as bases cartográficas disponíveis sobre a área de estudo incluindo imagens de satélite georrenferenciadas nas escalas 1:100 000 para a AID e de 1:250 000 para a AII. Cópias das bases planimétricas do IGBE na escala 1:100 000 e das Cartas Imagens da DSG, na escala de 1:250 000. 

Adendo ao item 3.2 com breve explicação
O desenvolvimento teórico do item 3.2 no EIA/RIMA já contempla parte das recomendações contidas no Termo de Referência, quando aborda a questão das infra-estruturas ligadas ao referido empreendimento. De igual modo, refere-se aos demais sub-itens solicitados. Entretanto, por se tratar de temáticas específicas da engenharia e custos do empreendimento, em alguns casos até difíceis de adequá-las ao formato do presente documento foram, todos eles, apresentados na forma de resumos das especificações e descrições constantes do Projeto Básico do empreendimento de propriedade da Empresa Construtora ESTACON – Engenharia S.A.

Outrossim, além dos referidos resumos constantes dos sub-itens 3.2.1 a 3.2.5; os Anexos do EIA/RIMA constam das respectivas cópias integrais de todos os documentos técnicos do empreendimento cedidos pela empresa construtora com a seguinte organização:

1. ...;  2. ...;

3. Normas Gerais de Execução de Obras/Serviços-Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari

4. Especificações Técnicas – Comissão Permanente de Licitações (CPL)

5. Cronograma Físico de Construção – Estacon. Engenharia S.A.

6. Cronograma Físico-Financeiro – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari)

7. Planilha de Quantidades

8. Relatório de Prospecção Geotécnica – Fort Lajes Ltda.

9. Contrato no 018/2003 – SEMAD-PMLJ – Prefeitura de Laranjal do Jari e Estacon

10. Registro do contrato no 018/2003 – SEMAD-PMLJ – CREA 

11. Instrução Normativa SRF no 59. DOU de 11/06/2001 – Secretaria da Receita Federal.

12. Minuta  ...;

13. Projeto de Construção dos acessos à Ponte sobre o Rio Jari – Sertoplan

14. Projeto Básico/ Arranjo Geral das Fundações – SF Engenharia

15. Projeto Ponte sobre o Rio Jari/ Seções Longitudinais e Transversais – Estacon

16. 17. 18. 19. e 20. Mapas temáticos

Adendo ao item 8.1.

8.1.1. Topografia
Parte das explicações contidas no Adendo ao item 3.1.4 também se aplica ao presente item, por dizerem respeito às mesmas deficiências de informações cartográficas já esplanadas. As demais explicações para o atendimento ao Termo de Referência vêm a seguir:

i. No capítulo V do EIA/RIMA constaram os critérios e bases conceituais para a definição das áreas de influência direta e indireta do empreendimento, com respectivas justificativas;

ii. A partir daí, o desenvolvimento dos estudos buscou atender aos requerimentos previstos pelo Termo de Referência, mas passou a ter orientações especificas, conforme se referia à Área de Influência Indireta ou a Área de Influência Direta;

iii. Essa orientação em parte buscou compatibilizar as informações disponíveis e, em parte, o desejo de melhor qualificar as condições mais diretamente influenciadas pelo empreendimento através do diagnóstico da AID;

iv. No caso da Topografia da AID como requer o Termo de Referência, a informação disponível refere-se ao espaço físico dos acessos à ponte e do trecho fluvial tão somente (convém lembrar que a AID foi tratada como as áreas urbanas de Laranjal do Jari e de Monte Dourado);

v. Embora o EIA/RIMA não apresente um item específico de Topografia fez constar dos Anexos uma planta topográfica local do empreendimento (13. Projeto de Construção dos acessos à Ponte sobre o Rio Jari – Sertoplan);

vi. Todavia, apesar das boas intenções do procedimento, reconhece-se dois lapsos, a saber:

a. As cópias topográficas anexadas (heliográficas) ao EIA/RIMA apresentavam dificuldades para a leitura de alguns detalhes;

b. A ausência de memorial descritivo da referida planta não permitiu maior aproveitamento das informações constantes;

vii. O adendo ao primeiro lapso está sendo compensado pelo envio de três cópias topográficas com qualidade satisfatória (plotadas);

viii. Com relação ao segundo lapso, além das descrições constantes do Capítulo VII (7.2.2 a 7.2.4) e Capítulo VIII (8.1 a 8.5), solicita-se a aceitação da descrição a seguir:

A planta topográfica local, já mencionada anteriormente, intitulada Projeto de Construção dos Acessos à Ponte sobre o Rio Jari – Sertoplan, foi elaborada na escala de 1:1000, restringindo-se apenas à área destinada à construção da ponte, propriamente e dos acessos que correspondem a uma pequena fração da AID.

No referido projeto estão plotadas curvas de níveis com espaçamentos de 1 metro; também perfis tanto horizontal quanto vertical nas escalas de 1:1000 e 1:100, respectivamente, com destaque para os dados batimétricos do segmento do rio Jari localizado imediatamente abaixo do traçado projetado para a obra.

Na abrangência do estudo, representada pelo segmento fluvial e áreas de acessos à ponte, as condições topográficas são bastante distintas. Do amapaense, no trecho escolhido para a implantação da ponte, o nível máximo do rio, medido no ano 2000, apresenta uma altura de 53,25m., a cabeceira da ponte locada na estaca de no 6+6.843, está com uma cota de nível de 56.15m, mostrando uma diferença de nível de 2,9m entre o N.Max. do rio e a cabeceira da ponte. A topografia dominante é plana com declividades menores do que 2%, sujeita ao processo de colmatagem e, conseqüentemente, a pequenas variações topográficas ao longo do tempo. No lado paraense, a cota de nível da estaca no 26+6.843, apresenta um nível de 75.07m, que uma altura de 21,82m acima do N.Max. do rio. A topografia dominante é ondulada em terra firme, apresentando escarpa para o rio de 21,82m de altura, sobre a qual será construída uma das cabeceiras da ponte.

A ponte atingirá uma inclinação com aclive no sentido Amapá/Pará que medida na diferença de nível entre as cabeceiras chega a 18,92m. Com respeito à construção dos acessos ao corpo da Ponte Rodoviária propriamente, a projeção do projeto destaca a extensão diferenciada dos mesmos para cada margem fluvial, sendo da ordem de 29,0 metros para o lado paraense e de 100,0 metros para o lado amapaense. 
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